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A Missão Permanente da Argentina junto à Organização dos Estados Americanos tem a honra de dirigir-se à Secretaria-Geral a fim de enviar a mensagem do Governo argentino por ocasião do 30° aniversário do golpe militar de 24 de março de 1976, solicitando-lhe que haja por bem dispor sua distribuição entre os Estados membros.


A Missão Permanente da República Argentina aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos da sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 23 de março de 2006

À Secretaria-Geral

da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
MENSAGEM DO GOVERNO ARGENTINO POR OCASIÃO
DO 30º ANIVERSÁRIO DO GOLPE MILITAR DE 24 DE MARÇO DE 1976


Há 30 anos, em 24 de março de 1976, a Argentina sofreu seu último golpe de estado, o mais cruel.  As Forças Armadas, com a colaboração de setores civis, estabeleceram, a partir das estruturas do Estado, um regime repressivo fora de todo âmbito constitucional, jurídico e de respeito à dignidade humana.  Além disso, impôs-se um modelo de indiscriminada abertura econômica e especulação financeira, devastando todas as perspectivas de desenvolvimento industrial, emprego e inclusão social, conquistas da sociedade argentina pelas quais se tinha lutado há tempo.


A metodologia utilizada para eliminar qualquer oposição na sociedade nessa época foi a execução extrajudicial, o seqüestro, a tortura, o desaparecimento forçado de pessoas e a apropriação de crianças seqüestrados com seus pais e nascidos em cativeiro.  Violações graves e sistemáticas dos direitos humanos.  Percebe-se a verdade na dor dos familiares de milhares de detidos desaparecidos, exilados e sobreviventes que sofreram e contam a parte mais terrível da história.

A recuperação da democracia permitiu julgar e condenar os responsáveis pelo terrorismo de estado em um âmbito jurídico que assegurou a legítima defesa e o julgamento de cada acusado, precisamente o que foi negado às vítimas da ditadura.  No entanto, avanços e retrocessos desde a recuperação da democracia em 1983, tais como as leis de Obediência Devida, Ponto Final e os indultos, levaram a que muitas organizações de direitos humanos trabalhassem incansavelmente conscientizando a sociedade para que a história não se repita.  Esse empenho inelutável coincidiu com a decisão do atual governo do Presidente Kirchner, o qual, juntamente com o poder legislativo e o poder judicial, eliminou os obstáculos administrativos e jurídicos para punir os responsáveis pelas violações de direitos humanos.  Porque estamos convencidos, como sociedade e como governo, de que memória, verdade, justiça e reparação são os pilares básicos da luta contra a impunidade e da construção de uma melhor democracia.  E, com este objetivo, o Governo argentino compromete-se a envidar todos os seus esforços como vem fazendo até agora.


A Argentina sempre estará profundamente agradecida: pela denúncia dos organismos governamentais e não-governamentais que contribuiu para salvar vidas; pela ajuda e apoio que as autoridades, a cidadania em geral, os povos e as comunidades locais de muitos países do mundo ofereceram a tantas vítimas e familiares. 


Tal como não esquecemos o horror, não podemos deixar de recordar a solidariedade e a esperança que nos chegou do exterior como um abraço naqueles momentos.  A eles, aos Senhores, por compartilharem nosso compromisso pela memória, verdade e justiça,

MUITO OBRIGADO.
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